
ESTÀDO DIT PÀRÀÍBÀ
PBETTITT'RÀ MI'NICIPÀI DE DÚÀS ESTRÀDÀS

SECRETÀRIÀ DE DESE§VO],VIIIENTO URBANO E I}TERÀESTRUST'RÀ

TERMO DE qIFIRENCIÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Consl-itui objeto do presente TeImo de Referência a pretensa: ContrataÇão de empresa
e§peciâlizada na elaboraÇão de Projeto Arquitelônico de Restauro e Projetos Complementares de
Engênharia Civll para edÍficaÇão l-ocalizâda na Rua José Moreno Gcndlm, S/N, Cênt!:o, Duas Estradas

PB.

2 .0 . JUSTIIICÀTIVÀ
2. i. Pêia a côntrataÇão:
2.1.1- À contrataÇão acima descrita. que será procêssada nos teimcs destê instr:umento,
êspecificaÇões Lécnicâs e informaÇões compfemêntalês quê o acompênham, quando for o caso,
iustifica-sêi Pê1ê necessidade da devidê efêtivaÇão de serviÇo para suplrir ciemanda especifica -
CôntrataÇão de êmprêsa especializada na elaboraÇão dê Prôje1,c Ar.quitei-ônico de Rêstâuro e
Proiêtos Complementares dê Engênharia Civil para êdiflcaÇâo focaiizada na Rua José Moreno Gondlm,
S/N/ Centro, Duas Estrâdâs - PB -, considêrada oportuna e ir,prescindÍve1, bem colno reLevante
medida de interesse público; ê ainda/ pêIa necessidade de desenvolvimento de aÇões ccntinúadas
para a promoÇâo de atividades pertinentes, visando à maximizaÇâo dos rêcursos em rêlaÇão aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definiCas nas Íeriameni,as dê pl.anejameoto
apiovadas.

DO SERVrçô
As características e espêcificaÇões do objêto da referida contrataÇãc são:

CODIGO

3.0.
3.1.

DrscRn{INÀeÀo l'NIDÀDE

I Proj e
"--i- .*.

01 quitetura Proleto de Restaurô e RequalificáÇâo, En_oenharia Civil

I
strutural, Projêto Hldráulico e Sanitáric,
Çamentário

Projeto E1étrico e Proj eto

4.O. DO TRÀTÀI"ÍENTO DIFTRENCIÂDO PÀR]À !{E/EPP
4.1. Salienta-se que na r.eferj.da ccntrataÇão, será concedido o tratalnênto diferênciado e
sj.mplificado para as Microêmpr1êsas e EÍnpresas dê Pêqueno Porte, nos termos das disposicÕês
contidas nos Àrts. 41 e 48, da Lêi Comp-1.êmentar nô 123/2-nA6, visto estar presentê a excêÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mêsmo diploma lêgaL: Í,icitação dispensável - Art. i5, i,
di LÂ: cedô.al r. 4.I.1 ,,2_.
4.2. No piocesso, portanto, deverá ser ccnsiderado preferencialmêntê apênas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microêmprêsa, Empresa de Pêqueno Portê e Equlpalados, nos termos
da fegislaÇâo vigente.

5.0, DÀS OBRrGÀÇõES DO CON:IPÀTÀIITE
5.1. Efêtuar o pagamento rêlativo a execuÇão dos serviÇos efetivamente r.eaLizada, de acordo com
as respectivas cláusufas do cont!ato;
5.2. PropoLcionar ao Contr:atado todos os meios nêcessários para a fiel execuÇáo dos serviÇos
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre quafquer rrregufarldade encontrada quanto à quafidêde dos
sêr\,iÇos, exêrcendo a mais ampla e completa fiscafizaÇão, o que não exime o Contratado de suas
rêsponsabilidades contr.atuais ê Legai s;
5.4. Desiqnar represenlantes com- êtribuiçÕes de Gestor ê Eiscal ciestê cootlato, nos Lermôs da
ôorma vigente, especiafmente para acompanhar ê fiscalizar a sua execuÇão, respect ivanente,
pemitida a contrataÇão de lerceiros para assislência e subsidio de informaÇôes pertinentes a
êssas atribuiÇões -

6.0. DÀS OBRrGÀÇOES DO CONrRÀTÀDO
6.1. Executar devldamenle os serviÇos descritos no objeto supracitado, dêntao dos melhores
par:âmêtros de quêlidade estabelecidos pêra o i.amo de atividadê relacionada ao ob.jeto ccntrêtual/
com ôbservânciâ âos prazos êstipufados;
6.2. Responsabillzar-sê por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislaÇâo fiscal, civil,
Lributária e irabalhisla, bem como por todas as despêsas ê compromissos assrmidos, a quafquer
tj.tufo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuçáo do objeto ccntratado;
6.3. Mantêr preposto capacitadc ê jdôneo, aceito pelo Côntrataotê, quando da êxecuÇâo do
contrato, que o represente inj:egralmente em tcdos os sêus atos;
6. 4 . Permitir e facililar a fiscalizâÇâô do Contratanle devendo prestêr os infol_mes e
ês.ld"Â jr^.ltos S-.Licitê ros;
6.5. Será resporsávêf pêlos danôs causados diretanênte ao Contratante ou a têrceiros, d.ecorrêntes
dê sua culpa ou dô1o na execuÇãô dc conlrato, náô êxcfuíndo ou reduzinCo essa rêspon§êi?,il rddde
a fiscalizaÇão ou o acompênhame.rto peiô órgão interêssa.lo; t,/

\ ,-,
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6.6. Não ceder, transferir. ou subconlratar, no todo ou êm par.]'e, o objeto Ceste instrumento,
sem o conhêcimento e a dêvida autorizaÇão er<p):essa dô Côntrataalê;
6.7. Manter:, durante a vlgência do contrató, em comparibilidade com as oirr.igaÇôes assumidas,
todas a§ condiÇôes de habilitaÇão e qualaficaÇão exlgidas no respeciivo procesao licltatór1o,
apre§entando ao Contra:anaê os dccumentos nêcêssários, sêm]trê quê sôlicitadô-
6.8. Efêtuar a execuÇào dcs serviÇos em pêrfêilas condiÇôes, confofl[e êspecificaÇÕes, prazc e
local cônstantes no Têrmô de Referência e sêLrs ânêxos-
6.9. Nãô será acimitida à subcontrataÇão dô ôbjêto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstrLrir ou substltuir, a suas expêltsâs, Êo totâf ôi1 em
partê, o objeto dô contrato em quê se vêrificâr.em vícios/ defeitos ou incorreçôes resuitantês
dê sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PB.ÀZOS E DÀ VIEÊNCIÀ
7.1. os prazos máximos de inlcio de etapas de execuÇão e de conclusâo dc objeto da coltrataÇão,
que admite prôrrogaÇão nas côndiÇõês ê hipótesês prêvistas na Lêi 14.133/21, êstão abaixo
indicados e sêr.âo considerados da assinatur:a io Contrato ou equivaiente:

. 1nício: Imediato;

. Conclusãô: 02 (dois) meses.
À vÍgência da presentê

1.1.1
'7.t.2
1 .2.
de assinatura do respêctivo
termos dos Arts. 1C5 a 114,

contrataÇão sêrá dêterminada: 02 (dois) mesês,
instru.'nento de ajuste; podêndo sêr prorrogada,
da Lei L4 .133 / 2L .

considerada da data
nês hipóteses e nos

8.0. DO REÀ,IUSTE DOS pREÇOS

8.1. O r.eajuste contratual poder:á ocorrer após o prazo de 12 (dôze) mesês, a partir da data, da
assinatura do conir_âtô -

8.2. À Cootr:atada dêverá pleitear o reajuste até a data da prorr.oqaÇão dê prazo seguíntê, sob
pena de configuraÇão de prec.Iusão 1ógica.
8-3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Àmplo - IPCÂ,
fornêcidô pelo IBGE,
8,4. O reajuste do prêÇô dêvêr.á sêr. aprêsentado em Fatura/Nota fiscal complêmentar.. Enquântc
não divulgadô ô indlce correspondente do mês em quê os serviÇos foren executados, o reajuste
será calcuLado de acordo com o ú1timo índice conhecido, caberldo a correÇào de cálculo quando
publicado o indicê dêfinii:ivo -

9.O. DÀS CONDÍÇÕES DE PÀGÀMEN3O
f.i. O pàgamênto será efêtuado na Tesouraria do CcnLratante, úediantê processô rêgu1ar, da
segliinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contadôs do período de adimplementô-
9.2, A nota fiscal somente será aceita se nela êstivêr discriminado detalhadamênte o objeto do
sêrviÇo prestado nc periodo/ devendo ainda estar acompanhada dos sêguintês doc\rmentos: cercidãc
nêgat.iva dê Débitos Trabalhistas (CNDT) ; certifieado dê rêgularidade de FGTS-CRI'; certidáo
nêgativa dê trlbutos aunlcipai§, estaduais ê fedêrais.

10. O. DÀ QUÀLrr.rCâ.ÇÃO rÉCNICÀ
13.1À empresa Iicitante cleverá apresentar atestado Cê capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de Direito Público ou de Direlto Privado, comprovando ter realizadc atividade compatível
e perti.nente ao objetc da presente dispensa.le licr.taÇào.

11.0. DO CRITÉRÍO DE ÀCEIÍÀÇÂO DO OBJETO
1.1,1. Executada a prêsênte contrêtaÇâo e observadas as condiÇões de adinLplemento das obrlgaÇôes
pactuadas, os procedlmentos e condiÇÔes para rêcêber o seu objeto pefo Contratantê obêdêcerâo,
cônformê o câsô, às disposiÇôês do Art. 140, da Le1 14.133,/21.
11.2. Pôr se tratar de serviÇc, a assinatura dô termo dêtâfhêdo de receblmento provisório, sê
dará pêLas partes, quandô vêrificado o cumprimento das exigências de carátêr técnrco, até 15
(quinze) dias da comunlcaÇão escrlta do Contatado. No casc do termo detalhado de recêbimento
dêfinitivo, ser:á emitido e assinatura pelas paltes, âpenas após o decurso do prazo de obsêrvaÇão
ou visloriaT que cômprove ô atêndirnênto das exigências contratuais, não pcdêndo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo en casos excepcionais, dêvidamente justificados.

12.0. DA GESTÃO E FrSCÀrtZÀÇÃO DÀ OXECUÇÃO DO CONTRàIO
12.1. A Gestãô do instlumênto contratual será dê compêtência do Gêstor do contr:ato designado.
12.2. Compêtê ac Gêstor do Ccntrato:
a) Validar o refatório mensal resultantê da prestaÇâo dos serviÇos;
b) Controlar adminislrativamentê os aspectos orÇamentários e finencêlros inerenles à
execuÇão contr:atrlaf no intuito de que haja seu dêsdôbramento de for:ma regufal;
ç) Atestar: a Nota de Enpênho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, EstaCual e Municipal) e tiabalhista da
côntratada;
e) Manifestar-se sobrê quaisquêr solicitaÇôes da contralada, em especial aquelas pertinentes
a vafores do contrêto e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
f) eropor à àutoridade competente, de forr0a motivada e fundanentada e com base nas êôotaÇÔes
da flscafizaÇão contratual, a abertura de processo ad]ninistrativo para aplicaÇão de penali des

cessÔ
ao coiiratado, confôrme previsto oo contrato;
g) Admlnistrar o prôcêsso de aplicaÇão dê penalidades regulamentares no editãl do
licilatório ê pactuadas no contrato;

@
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h) Ouando da pxoxj$idade do encêrramento da wigência contlatual, consultar, em tempo hábi1,
soble ô intêrêssê da renovaÇáo ê, êm havêndô, prômovêr ã rêspêctiwâ prôrrogaçãôt
i) Executar Justificativa Técnica ê Estudo dê Cotnpatibilidade do Preço que ensejaráo os
ajustes ê/ou rênovaÇão dô contrato; e
j) Infofinar à área requisitante, em plazo hábil, quando prêver ou verificar necessidadê dê
modo promover acréscl-mos, supre6sÕe§ e/ou outras aItêraÇÕes no obiêto do contrato.
12.3. A fiscalizaçâo e o acompanhamento do cumpr.iroênto das obrigaÇôês decorÍentês do contrato,
nos termos do artigo 117 da Lei n" 14.133/2I, será de competência do Fiscal do Cont.ato dêsignado,
12.4. Compete, ainda, ao fiscal desiqnado o cumprimênto das sêguintês obrigaÇõês:
a) Cumprir e fazer cunprir as disposições regulamentares do serviço e as cIáusulas
constantes no instrumênto contratual pactuado;
b) aeompanhar e fiscalizar as condiÇões de exeÇuÇão do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na eslrita legalidade i
ç) Regi§trar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitatj-vas, informando ao Gêstor
do contrâto sobre infraÇôes ê,/ou discrepâncj.as quê necêssitêm de ajustes no pacto pata tomada
dê providências, quando o objêto náo for cumprido ou não suprir a nêcessidade têndo cômo diâpasão
o ÍerÍno de Referência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possivêis
incons i-stências;
e) Avaliar os resultados / obj etos entrêguesi
0 Atêstar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos sêrviçoE (quaotidade, modalidade
dê recebj$ênto dos docuflêntos, tarifas dos serviÇos e deflais informaçôes que se fizerem
nêcêssárias);
g) Manlêr pêrllÉÊênte vigilância sobre as obrigaÇôes da Contratada. dêfinidas nos
dispôsitivos contratuais fundaÍneDtalmênte quanto à ôbservância dos princípios e prêcêitos
consubatanciados na Lêi n' 8.666,/93 e suas a.IteraÇõês;
h) Reeebêr e examinar as criticas, sugêstôes ê reclamaÇões dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências que êxijâm a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaçâo, levando
ao conhecimento do poder púb1ico as irregulalidades dê que tenham conhecimênto rêfelentes âo
serviço prestadô;
j) Intêrvir na prêstaÇão do serviÇo, nos casos e condiÇôês prêvistos êm lei,
k) zefar pela boa qualidadê do sêaviço, lecêbêr, apurar ê soluciona! quêixas e f,eclamaÇões
dos usuários, que seráo cientificados, êm até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Acompanhar a evoluÇão ê têndêocía das demandas pêIos sêrviÇos !êgulados, controlados e
fiscalizados nas árêas dêlegadas a tercêi.ros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
1-2.5 DA EI SCAl,l ZAÇÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJEIOT
a) O objêtô do presênte contrato sêiá rêcebidor
a1) plovisôiiamente, no ato da entrêga, para verificar se está de acordo com o exigido, ê êm
eago oegativo. a contratada deverá êfetuar as devidas côlreÇôes imêdiatamente; ê,
a2) definitivamente I após o pagamêntô, mediante têrmo dêlalhado que comprove o atendiÍnento do
contxato.
12.6 A fiscalização de quê tlata este item nãô exclui neni rêduz a responsabj-Iidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por gualquer irregularidade, ainda quê resultante de imperfêlçõês
técnicas ou wicios redibitôrios. e, na ocolrência desta, náo implica em corresponsabi lidade da
Adni"nistraÇâo ou de seus aqentes e prêpostos, de confornidade com o art. 120 da Lei no 14.133,
de 242r.

13. O. DÀS SÀNÇôEs àDMIMSTRÀIrVÀ§
13.1. O Cor]tratado sêrá responsabili zado adminisLlativamente, faculaada â defêsa no p"âzo 1êg:a1
do intêrêssado, pelas infraçõês previstas no Àrt. 155, da Lêi 14-133/21 e sêrâo aplicâdas, na
foflna, condiÇôes, regras, prazôs ê procedimêntos definidos nos Arts. 156 a 163, dô mêsmo diploma
legal, as sêguintê§ sanções: a - advertência aplicada exclusivamentê pêIa infr:aÇão administrativa
dê dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato, quando não se justificar a irnposiÇão de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5t (zero virgiula cínco por cento) aplicada sobrê o valor do
contrato, por dia dê atraso injustiflcado na êxecuÇâo do objêto da contrataÇão; c - rnulta de
1Ot (dez por cento) sobrê o valor do côntrato por qualquer das infraçôes administrativas
ptevistas ôo rêfêrido Àrt. 155r d - impêdimento de licitar e contatar no âÍnbito da AdministraÇão
Púb1ica direta e indirceta do ênte federativo que tlvêr aplicado a sanção, pelo prazo de dois
aaos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇôes administrativas prêvistas nos incisos ÍI. IIr-,
IV, v, vI ê vÍr do caput do rêfêrj-do Àrt. 155, quando nâo se justif.icar a imposiÇão de penalidade
mais grave; e - declaraÇão de lnidoneidade para ]icitar ou contratar no ânbito da Âdministraçâo
Púb1ica direta e i.Ddireta de todo6 os entes fedêrativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsáve1 pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, xI ê XII do caput
do refêrido Àrt. 155, bem como pelas infraÇôes adninistrativas previstas nos incisos II, III,
Iv, V, Vf e vIl do caput do mêsmo artigo que justifiguem a imposiÇão de penalidadê mais grave
que a sançâo referida no S 40 do referido Art. 156; f - aplicaçáo cumulada de outlas sanÇões
prêvlsEas na Let L4.133/ zr.
13.2. Se ô valot da mu]tê ou indenizaÇão dêvj-da não foÍ recofhido nô prazo de 15 di.as após a

comunicaÇão ao Contrâtado, sêrá automaticamente descontado dê primeira parcefa do pagamentô a
que o Côntratado vj.er a fazêr jus, acrescido dê iuros moratórios de 1t (um por centk) ao més,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmêntê, \ ,

1i!.0. DÀ COMPENSÀÇÃO FI}Ià}ICEIRA X @/.\
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14.1, Nos casos de eventuais âtrasos de pagamênlo nos têrmos deste insLrumento, e desde que o
Contratadô não tênha concorridc de afgrlma foma para o atraso, sêrá adÍLitidã a compênsãÇào
financeira, devida desde a data limiLe fixadá para o pagamênto até a data corresponclente ao
efêtivo pagamento da parcê1a. Os encargos moratórios devidôs ên razáo do atraso no pagamento
sêrão calcufados com utiiizaÇão da sêgujntê fórmula: EM - N x VP " I, ônde: EM: êncargos
rnôrêtórios; N : númêro de dias entrê a data prevista para o pagamento e a do efet-ivo pagamento;
VP: vaf,rr da percela a sêr paga; e I - íÍ1dice de compensaçãc financeirar assim apurado: I:
(Tx + 100) :365, sendo Tx: percentual do IPCA-IBGE acumuLado nos úttimos doze nreses ou, na
sua faltai um 4cvo índice aciotâdo pefo Governo I'ederal que o substitua. Na hipótese do referido
índicê êstabêlêcido para a compensaÇâo financeira venha a ser extlnto ol-1 .-1e quaiquer icrma não
possa mais ser ulilizado, §er.á adotado, ern subslltulÇãc, c que viea a ser dêierminado pela
legislaÇão então en \'iqor.

Duas Estradas PB, 09 de Novem.lf,ro de 2A23,

Par,1 1oD iz Cabr:af da Cruz
Secretário
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ESIÀDO DA PÀR,LÍBÀ
PREEETTURÀ MIJ§ICIPÀ'. DE DUÀS EETR,ÀI)ÀS

GAANÍETI DÀ PREF3ITÀ

ÍER!.D DE REEEnÊ§CÍÀ - ÀPRO ÇãO

oB,JETO: ContrataÇâo de emprêsa êspêcializada na êlabôração dê Projêto Àlquj.tetônico de Restauto
ê Projetos Comp-Iementarês dê Engenhâria Civil pâra edificação Iocalizada na Rua José Moreno
condin, S,/N, Cênlro, Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERID DE REEZRÊNCIÀ
1.1. O referido Tertno de Referência apresenta os elemêntos necêssários ê suficientês, com o
nivêI de precisâo adequados, para a caractêrizaÇão do objeto da contrataÇâo prêtêndida, dê modo
a mêIhor atendêr aos interesses e as nêcêssidâdes da Administração, reprêseÍltada pela sua
êstrutuÍa org:anizacional.

2.0. DÀ ÀPROVÀçÂO
2.1. Fica o ?ermo de Rêfêrência em tela aprovado na foma cornô sê apresenta.

16rü0 d. RâfêrêÍtêiâ .tr,rotràdo - Àrt. 6", xxIII. da Lei 14.133/21:

"Art. 6o Paxa os fins desta Lei, cansidera-se:"
(...)
xxIÍI - terno de refe!:ência: docúnento neêêssário para
a contÍataÇão de bens e serviçoB. qúe deve conteÍ as
sequintes parânêtÍos e e]êrnêntos descritivos: "

A elaboraçâo do termo de referência.
êlementôs necessárlos ê suficiêntes,
da l-icitaÇào.

a partir dos esludos técnicos pr:eliminares, deve contêr os
com nívê1. dê prêcisâo âdêquado, para calacterlzar o objeto

Duas Estradas - PB, Noverrüro de 2023.

Joyce Rêna1l,y Felix Nunes de Eigueir:êdo
P.êfeita

â\\,/

K
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Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 121714/23. Data: 08/12/2023 18:18. Responsável: Luis C. M. da Silva.
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